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1)  EXECUÇÃO FISCAL PODE SER REDIRECIONADA SEM DESCONSIDE-
RAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA, DIZ STJ1

A instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
prevista no artigo 134 do Código de Processo Civil não é necessária no caso de 
execução fiscal, regida pela Lei no 6.830/1980, pois há incompatibilidade entre o 
regime geral do CPC e o da Lei de Execução Fiscal.

Conforme Falcão, não há fundamento jurídico para justificar a obrigatorie-
dade da instauração do incidente antes de se redirecionar a execução.

O entendimento é da 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, que rejeitou o re-
curso de uma transportadora que buscava a instauração do incidente previsto no CPC 
após decisão judicial pelo redirecionamento de uma execução fiscal em seu desfavor.

Segundo o relator do recurso especial, ministro Francisco Falcão, foi devi-
damente aferida pelo juízo de primeira instância, no curso da execução fiscal, a 
ocorrência de sucessão de empresas pela formação de grupo econômico de fato, 
o que gerou confusão patrimonial.

Conforme Falcão, a questão levantada pela transportadora é “meramente 
procedimental”, já que não há fundamento jurídico para justificar a obrigatorie-
dade da instauração do incidente antes de se redirecionar a execução.

“A desnecessidade de instauração do incidente de desconsideração para o 
redirecionamento em face dos sócios deve atrair a mesma conclusão ao redirecio-
namento em face de outra pessoa jurídica quando se evidenciam práticas comuns 
ou conjunta do fato gerador ou confusão patrimonial”, afirmou.

No caso do redirecionamento da execução fiscal contra os sócios, o ministro 
destacou que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido da desnecessidade de 
instauração do incidente.

O relator citou julgado da 2a Turma segundo o qual a aplicação do CPC é 
subsidiária nos casos em que a demanda é regida por lei específica. O uso do 
código ficaria reservado para as situações em que ele é compatível, e as leis espe-
cíficas são silentes.

1 Revista Consultor Jurídico, 21 de maio de 2019, 10h31.
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“Pelo princípio da especialidade, a previsão na lei geral — Código de Proces-
so Civil — da hipótese de cabimento do incidente de desconsideração na execu-
ção fundada em título executivo extrajudicial (artigo 134, caput, CPC/2015) não 
implica sua incidência automática em execução de título extrajudicial regulada 
por lei especial”, explicou.

Falcão mencionou que o CPC foi expresso no sentido da aplicação dessa re-
gra para um microssistema, o que não ocorreu em relação ao sistema especial que 
envolve o regime jurídico da execução fiscal.

Responsabilidade solidária 

O ministro disse que a existência de pessoas jurídicas que pertençam ao 
mesmo grupo econômico, por si só, não enseja a responsabilidade solidária na 
forma do artigo 124 do Código Tributário Nacional, conforme jurisprudência do 
STJ. “Contudo, a distinção entre responsabilidade por substituição (dos sócios 
administradores) e por sucessão (entre empresas) não é relevante no caso.”

Segundo o relator, o caso é exemplar para ilustrar a lógica de não exigência 
da instauração do incidente no caso de redirecionamento de execução fiscal para 
pessoas jurídicas do mesmo grupo econômico.

Falcão afirmou que seria contraditório afastar a instauração do incidente para 
atingir os sócios administradores, mas exigi-la para mirar pessoas jurídicas que 
constituem grupos econômicos para blindar o patrimônio comum.

“Nas duas hipóteses há responsabilidade por atuação irregular, em descum-
primento das obrigações tributárias, não havendo que se falar em desconsidera-
ção da personalidade jurídica, mas sim de imputação de responsabilidade tribu-
tária pessoal e direta pelo ilícito.”

De acordo com as informações do processo, a transportadora, sob outra 
denominação, ingressou no quadro social de outra pessoa jurídica executada, 
permitindo aumento patrimonial, e posteriormente retirou-se dessa sociedade, 
resultando em esvaziamento patrimonial.

O ministro Francisco Falcão explicou que, do ponto de vista da cobrança do 
crédito tributário, a exigência de instauração do incidente dificultaria a persecução 
de bens do devedor e facilitaria a dilapidação patrimonial, “além de transferir à 
Fazenda Pública o ônus desproporcional de ajuizar medidas cautelares fiscais e 
tutelas provisórias de urgência para evitar os prejuízos decorrentes do risco que se 
colocaria à satisfação do crédito”. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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2) DESESTATIZAÇÃO EM JOGO2

O aumento das privatizações pode trazer prejuízos ao País, e, por isso, não se 
deve esquecer que os processos são conformados pela manifestação do Poder Legis-
lativo. O entendimento é do ministro Ricardo Lewandowski, que votou, na quar-
ta-feira (5/6), pela proibição de venda de estatais sem autorização do Congresso. 

O ministro, que é relator do processo, defende que a venda das empresas 
públicas deve ser regulada pelo Congresso sempre que houver perda do controle 
acionário por parte do governo.

“A Constituição de 1988 exige sempre a aquiescência do Poder Legislativo aos 
processos de criação de entidade governamental dessa espécie, ainda que tenha sido 
criada para explorar atividade econômica em sentido estrito”, afirma o ministro.

Segundo Lewandowski, o Estado não pode abrir mão da exploração de de-
terminada atividade econômica sem a necessária participação do Congresso, uma 
vez que a decisão não compete exclusivamente ao chefe do Poder Executivo.

Segundo Lewandowski, a Constituição Federal (CF) prevê a exploração 
direta de atividade econômica pelo Estado, quando necessária aos imperativos 
da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo.

“Essa exploração poderá dar-se pela constituição de empresas públicas e socie-
dades de economia mista, bem como de subsidiárias destas, as quais desenvolverão 
atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de 
serviços. Ocorre que, nos termos da CF, somente por lei específica poderá ser au-
torizada a instituição de empresa pública e de sociedade de economia mista”, diz.

Além disso, de acordo com o ministro, o texto constitucional prevê que a 
criação das respectivas subsidiárias depende de autorização legislativa, assim 
como a participação de qualquer delas em empresa privada.

“Como se vê, a Carta de 1988 exige sempre a aquiescência do Poder Legisla-
tivo aos processos de criação de entidade governamental dessa espécie, ainda que 
tenha sido criada para explorar atividade econômica em sentido estrito” aponta. 

Para o ministro, permitir a venda direta de ações, em montante suficiente 
para perder o controle societário de empresa estatal, de maneira a impossibilitar a 
concorrência pública, poderia atentar contra o texto constitucional.

“Isso porque o texto consigna que as alienações serão realizadas mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes”, avalia. 

2 Revista Consultor Jurídico, 6 de junho de 2019, 14h29, Repórter: Gabriela Coelho.
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DISCUSSÃO

Na prática, o plenário decidirá se mantém ou derruba uma decisão liminar 
(provisória) concedida no ano passado por Lewandowski.

Na ocasião, o ministro proibiu o governo de vender estatais sem autorização 
do Congresso. A decisão foi tomada ao analisar uma ação apresentada pela Fede-
ração Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal (Fenae) 
e pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf).
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